Comarca da Capital – 121ª Vara de Fazenda Púbica

Juíza: Cristiana Aparecida de Souza Santos
Processo nº: 0001380-41.2009.8.19.0001 (2009.001.002067-2) 

I - RELATÓRIO Trata-se de AÇÃO DECLARATÓRIA com pedido de ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA proposta pela PROMON ENGENHARIA LTDA visando, em resumo, a impugnação do Auto de Infração nº 104.512/2005 e, consequentemente, dos lançamentos de ISS - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza que incidiram sobre suas atividades nos exercícios dos anos de 2001/2004. Para balizar sua pretensão sustenta que que foi lavrado Auto de Infração nº 104.512/2005 diante da ausência de recolhimento do ISS, incidentes sobre os serviços de assessoria técnica e engenharia consultiva, como também, pelo não cumprimento das obrigações assessórias no mês de outubro do ano de 2004. Afirma ainda, que prestou os serviços tributados fora do Município do Rio de Janeiro, o que inviabiliza a cobrança do crédito pelo mesmo. Quanto ao Item 01 do Auto de Infração citado, refere-se a serviço prestado no Estado do Rio Grande do Sul, no Município de Uruguaiana; o Item 02, a serviço prestado no Estado do Pará, no Município de Barcarena; e efetuado o pagamento do valor cobrado pelo recolhimento a menor do imposto apurado referente a outubro de 2004. Requer a anulação do Auto de Infração nº 104.512/2005, como o reconhecimento da inexistência de relação jurídica entre autor e réu para a cobrança de ISS; a anulação ou nulidade dos lançamentos do Auto de Infração citado e das decisões administrativas proferidas no Processo Administrativo nº 04.352.030/2005 e a condenação do réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios. Inicial instruída com cópias e documentos em fls. 02/ 494. Decisão em fls. 510, aceitando o seguro-garantia e deferindo a antecipação dos efeitos da tutela. Contestação em fls. 529/535 afirmando a sua competência para a tributação dos serviços prestados pelo autor, pois o fato gerador do imposto - a prestação do serviço - deu-se durante a vigência do Decreto-Lei nº 406/68. com as alterações da Lei Complementar nº 56/87. Pelo aspecto espacial, adotado à época, o ISS era devido no local de estabelecimento do prestador. Além disso, ventila a tese de que os serviços prestados pelo autor poderiam ser prestados em seus escritórios, o que viabilizaria a cobrança do ISS na forma já mencionada. Réplica em fls. 538/542. Instados a se manifestarem, o autor em fls. 561 requereu a produção de prova documental suplementar e juntada do Processo Administrativo supracitado. O réu informou não ter provas a produzir em fls. 572/574. Decisão em fls. 598 deferindo a produção de prova documental suplementar e apresentação de cópia do procedimento administrativo requerido. Manifestação do Ministério Público em fls. 576/580, opinando pela improcedência do pedido autoral. É o relatório. Decido. II - FUNDAMENTAÇÃO A controvérsia restringe-se na apuração da competência para a tributação dos serviços prestados pelo autor em duas empresas situadas fora deste município, serviços estes descritos nas notas fiscais anexadas aos autos em fls. 67/207. Ressalta este Juízo que, pela análise das mencionadas notas, os serviços são denominados como ´engenharia consultiva´, e no corpo das notas são descritos como: serviços de engenharia, suprimento e gerenciamento da expansão da fabrica de alumina´. Da mesma forma, todos os serviços autuados ocorreram no período compreendido entre os anos de 2001 e 2003, ou seja, sob a vigência do Decreto-Lei nº 406/68. com as alterações da Lei Complementar nº 56/87, vigorando o princípio da territorialidade. Neste sentido, trascrevo a jurisprudencia de nosso tribunal: 0080851-19.2003.8.19.0001 (2005.001.08021) - APELACAO DES. ROBERTO WIDER - Julgamento: 23/08/2005 - QUINTA CAMARA CIVEL Tributário. Mandado de Segurança preventivo visando evitar a duplicidade de cobrança do ISS. Alegada negativa de vigência ao Artigo 12 do Decreto-lei 406/98, que considera como local da prestação do serviço o do estabelecimento do prestador ou seu domicílio. Revogação da legislação invocada pelo Artigo 3° da Lei Complementar n° 116/2003. Decisão proferida de acordo com a legislação vigente e ainda com o entendimento pacífico do STJ, considerando o princípio constitucional da territorialidade previsto no Artigo 156, III, da CRFB, que concede ao Município o poder de tributar as prestações ocorridas em seus limites territoriais. Desprovimento do recurso. Deve ser ressaltado ainda, que o autor não demonstrou no processo administrativo, nem mesmo nestes autos que os serviços foram efetivamente prestados nos municípios citados, sendo certo, que serviços de consultoria podem ser prestados na sede da empresa, que se localiza neste Município, permancendo íntegra a presunção de legalidade e legitimidade do ato administravo consubstanciado pelo auto de infração impugnado. III - DISPOSITIVO Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Em consequencia JULGO EXTINTO O PROCESSO com resolução do mérito nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil. Condeno o autor em custas e honorários advocatícios que arbitro em R$1.500, 00 (um mil e quinhentos reais), na forma do art. 20, § 4º do CPC, sopesados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Quanto ao reexame necessário, observe o art. 475 do CPC e seus parágrafos. Após o trânsito em julgado, nada requerendo as partes, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas anotações. P. R. I.
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